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Boa fé no contrato de seguro

Por ANTONIO PENTEADO MENDONCA

Advogado

A boa fé dos contratantes é requisito essencial de todo contrato. Ndo se compreende no universo
juridico moderno uma relacdo negocial que ndo se paute por este conceito, tanto que a doutrina
consumerista considera nulas as cldusulas que coloquem em desvantagem excessiva uma das
partes em relacdo a outra. No caso das relacdes de consumo, a idéia da boa fé, representada pelo
equilibrio entre os negociantes, pauta obrigatoriamente a relacdo, impondo limites aceitos também,
em sua maioria, pelo Cédigo Civil, como medida indispensavel para validar a transacao.

A boa-fé em geral é exigida expressamente pelo Cédigo de Defesa do Consumidor e pelo Cédigo
Civil, ou seja, ela é requisito fundamental para a concretizagdo do negécio, sendo a sua auséncia
motivo para a nulidade ou para a anulacao da avencga, independentemente do tipo de contrato, ou
da legislacao aplicavel.

Entdo, se os dois cddigos ja dispdem, em artigos especificos, sobre a obrigatoriedade da boa fé, por
que o Cédigo Civil, no capitulo do seguro, exige, mais uma vez, de forma explicita, a boa fé entre
segurado e segurador?

Vale transcrever a regra, prevista no artigo 765: “O segurado e o segurador sao obrigados a
guardar, na conclusao e na execucao do contrato, a mais estrita boa fé e veracidade, tanto a
respeito do objeto como das circunstancias e declaracbes a ele concernentes”.

Se a boa-fé ja é exigida para de todos os contratos, em artigo do préprio Cédigo Civil, qual a razao
de ser do artigo acima? Se a lei ndo possui palavras ou conceitos inlteis, o que levou o legislador a
reforcar a exigéncia da boa fé entre seqgurado e segurador, dispondo sobre o tema em artigo
aplicavel apenas ao contrato de seguro?

A boa fé pode ser de duas naturezas. A boa fé subjetiva e a boa fé objetiva. Na maioria dos
contratos, a boa fé exigida é a subjetiva, isto é, aquela que depende da vontade ou da acdo do
contratante.

Ante a exigéncia especifica da boa fé para o contrato de seguro, repetida pelo Cédigo de 2002, eis
que ja existente no Cédigo Civil de 1916, estudiosos da matéria concluiram que a boa fé aplicavel
a0 caso é a de natureza objetiva, ou a boa fé que vai além da intencao de fazer ou nao fazer, que
transcende agao ou omissdao do contratante e que se impde, soberana, como pressuposto originario
indispensavel para validar a transacgdo.

Sob esta 6tica, o contrato de seguro passa a ser género especial, dentro do universo dos contratos.
A ele se aplica regra atipica, decorrente das exigéncias geradas pela relacao entre segurado e
segurador, dentro de um universo temporal e de uma rotina inversos ao comumente observado nas
relacdes contratuais em geral.

O contrato de seguro se caracteriza, em primeiro lugar, por ser a compra de uma garantia
pecuniaria, para entrega futura e de resolucao eventual, destinada a minimizar as perdas
decorrentes da possivel ocorréncia de um sinistro que gere um prejuizo econdmico, em funcao da
existéncia de um determinado risco, previamente determinado, que ameaca o segurado ou seu
patrimoénio.

Sua segunda caracteristica é a existéncia de um mutuo administrado pela seguradora, composto
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pelos prémios pagos de forma proporcional ao risco de cada segurado, para fazer frente as
indenizacOes dos sinistros cobertos.

Entao, nada mais acertado que a exigéncia da adocao da boa fé objetiva como pressuposto
essencial para segurado e para segurador, durante a conclusao e a execugao da avenca.

Ao tratar de contraprestacao futura, suportada por mudtuo de terceiros, de acordo com o disposto
num contrato de adesao parcial, no qual o segurado nao apenas adere aos seus termos, mas
interage com a seguradora, determinando coberturas, valores, franquias, participacdes
obrigatdrias, clausulas e condicdes, nada mais prudente do que a adocdo da boa fé objetiva como
balizadora da relacao.

E esta tese tem sido aceita e aplicada para o bom andamento dos contratos de seguros durante
sua vigéncia e para a resolucdo de conflitos, quando necessario.

Mas serd que a boa fé objetiva ultrapassa e descaracteriza os pressupostos da boa fé subjetiva?
Serd que a boa fé objetiva torna letra morta a boa fé subjetiva? Ou serd que a exigéncia especifica
da boa fé no contrato de seguro amplia a responsabilidade das partes, incluindo e exigindo de cada
uma delas o respeito as duas formas de boa fé?

Quando um segurado, deliberadamente, omite informacdo sobre doenca de que é portador e que é
de seu conhecimento, no questionario preenchido por ele para a contratacdo de um seguro de vida,
ele estd quebrando pressuposto de boa fé subjetiva. E a regra é a mesma quando uma seguradora,
deliberadamente, nega a indenizacao para um sinistro que ela sabe coberto.

Assim, cada contrato de seguro é Unico. Mas em todos eles, desde a intencdo de contratar até o
término da relacao entre o segurado e o segurador, as duas formas de boa fé sdo de aplicacdo
obrigatéria.

Antonio Penteado Mendonca
Artigo publicado na Tribuna do Direito, em 01.06.2009.
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